
ANEXO XII A - Edital de Leilão -
BENS MÓVEIS

Minisério da Jusça e Segurança Pública
Secrearia Nacional de Polícas Sobre Drogas e Gesão de Avos

Esplanada dos Minisérios Anexo II, Bairro Zona Cívico Adminisrava, Brasília/DF, CEP 70064-900
htps://www.gov.br/mj/p-br/assunos/sua-proecao/policas-sobre-drogas

Submeo a aprovação da Comissão Permanene de
Avaliação e Alienação de Bens do Disrio Federal o presene
Edial, assinado eleronicamene, preenchido em
correspondência com o modelo aprovado por meio do
Parecer nº 00527/2023/CONJUR-MJSP/CGU/AGU (24917900),
consane do ANEXO XII - A do Manual de Orienação
Avaliação e Alienação Cauelar e Deniva de Bens, aprovado
pela Poraria da SENAD nº 11, de 3 de julho de 2019.

LEILOEIRO

Aprovo o presene Edial após conerência de sua
pereia correspondência com omodelo aprovado por meio do
Parecer nº 00527/2023/CONJUR-MJSP/CGU/AGU (24917900),
consane do ANEXO XII - A do Manual de Orienação
Avaliação e Alienação Cauelar e Deniva de Bens, aprovado
pela Poraria da SENAD nº 11, de 3 de julho de 2019.

PRESIDENTE DA COMISSÃO
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EDITAL Nº 03/2025

LEILÃO

BENSMÓVEIS

EDITAL LEILÃO ELETRÔNICO

Nº 03/2025

DO TIPO MAIOR LANCE

PREÂMBULO

3A Secrearia Nacional de Polícas Sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD, com
apoio da Esruura Organizacional do Disrio Federal, nese ao represenada pela Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação de Bens, consuída pela Poraria n° 637/SR/PF/PF de
04/06/20 e suas alerações, orna público que no local, daa e horário indicados no iem "1"
do presene edial, será realizada liciação, na modalidade LEILÃO ELETRÔNICO, do pomaior
lance, para venda dos bens indicados nese edial, a ser conduzido pelo(a) Leiloeiro(a) Público
Ocial, Paulo Henrique de Almeida Tolenno , inscrio na Juna Comercial do Disrio Federal,
sob a maricula n° JUCISDF/19, por orça do conrao nº 14/2024, em conormidade com a Lei
n° 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alerada pelas Leis nº 8.764, de 20 de dezembro de
1993 e n° 9.804, de 30 de junho de 1999, Lei n° 13.886, de 17 de ouubro de 2019, Medida
Provisória n° 2.216-37, de 31 de agoso de 2003, Lei n° 11.343, de 23 de agoso de 2006;
Decreo n° 11.348, de 1º de janeiro de 2023, Decreo 21.981, de 19 de ouubro de 1932,
alerado pelo Decreo 22.427, de 01 de evereiro de 1933, IN DREI/ME n° 52 de 29 de julho
de 2022 e a Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alerações, bem como as condições
abaixo:

1. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO:

1.1. LOCAL:

1.1.1. O leilão elerônico ocorrerá pelo sie do Leiloeiro Público Ofcial, por
meio do endereço elerônico htps://pauloolenno.com.br, mediane cadasro,
conorme iem 4 dese Edial.

1.1.2. Inormações adicionais, relavas ao leilão, serão presadas pelo Leiloeiro Público
Ocial, por meio do e-mail conao@pauloolenno.com.br e/ou no(s)
eleone(s): (61) 99983-1982.

1.2. DATA E HORÁRIO:

1.2.1. Dias e Horário de Início: 25/02/2025 – erça-eira, às 10:00 horas.
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Dia e Horário de encerrameno previso: 04/04/2025 – sexa-eira, nos horários consanes
no ANEXO I – Relação de Loes, dese ao convocaório.

O encerrameno do leilão se dará somene após apregoação de odos os loes previsos
em Edial, cabendo aos parcipanes o acompanhameno aé a nalização ocial
do(s) loe(s) pelo sisema.

1.3. O prazo xado para aberura do leilão e envio de lances, não será inerior a 15 (quinze)
dias úeis, conado a parr da daa de divulgação do edial, conorme previso no
inciso III do ar. 55 da Lei 14.133/2021.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeo do presene leilão são os bens cuja descrição sucina enconra-se no ANEXO
I - Relação de Loes, pare inegrane dese edial, no qual consam inormações sobre
o valor de avaliação, do lance inicial de cada loe, localização e respecvos períodos,
horários e conaos para visiação.

2.2. A descrição dos bens se sujeia a esclarecimenos no curso do leilão para eliminação
de disorções, acaso vericadas.

2.3. Os bens relacionados serão leiloados nas condições em que se enconram, e sem
garana, não cabendo ao leiloeiro, à Comissão Permanene de Avaliação e Alienação
de Bens e à Secrearia Nacional de Polícas Sobre drogas e Gesão de Avos - SENAD
a responsabilidade por qualquer problema ou deeio que venha a ser consaado
poseriormene, na consuição, composição ou uncionameno dos bens liciados,
pressupondo-se, a parr do oerecimeno de lances, o conhecimeno das
caraceríscas e siuação dos bens, ou o risco consciene do arremaane, não
aceiando a respeio deles qualquer reclamação ou desisência poserior, quano às
suas qualidades inrínsecas ou exrínsecas, procedência ou especicação, cujos
loes, consanes do anexo, conêm as seguines peculiaridades, conorme o esado
que os compõem:

2.3.1. USADOS:

I. COM DIREITO A DOCUMENTAÇÃO: veículos recuperáveis que poderão volar a
circular.

2.3.2. SUCATAS:

a) SEM DIREITO A DOCUMENTAÇÃO: veículos, quando inviável seu reorno à
circulação, os quais serão baixados denivamene no Regisro Nacional de
Veículos Auomoores, sendo passíveis, ão somene, para reulização de peças
que não apresenarem irregularidades ou adulerações.

2.3.2.1. Os veículos que serão alienados como SUCATAS, conorme descrios na alínea “a”
do subiem 2.3.2. dese Edial, somene poderão ser adquiridos por empresa de
desmone ou reciclagem, devidamene regisradas perane os órgãos execuvos de
rânsio de seus respecvos Esados ou do Disrio Federal, conorme Lei Federal
nº 12.977 de 20 de maio de 2014 e Resolução nº 611, de 24 de maio de 2016,
alerada pela Resolução CONTRAN nº 881, de 13 de dezembro de 2021.

2.4. As evenuais imagens relacionadas aos loes, visualizadas no endereço elerônico de
leilão, erão o único m de subsidiar o exame reerido no iem 3 dese Edial, não
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servindo de parâmero para demonsrar o esado e conservação do objeo a ser
leiloado, e não gerarão aos parcipanes qualquer direio à indenização ou
ressarcimeno decorrenes de avaliação dos loes a parr das imagens divulgadas.

2.5. Quando houver exigência de licença para aquisição, ranspore, armazenagem,
reciclagem ou inulização do(s) maerial(is) adquirido(s), esa inormação será
descria em iem especíco no anexo dese Edial.

2.6. Cabe ao arremaane a responsabilidade pelo adequado consumo, ulização,
indusrialização ou comercialização das mercadorias, na orma da legislação
pernene, inclusive no que se reere ao cumprimeno das normas de saúde pública,
meio ambiene, segurança pública ou ouras, cabendo-lhe observar evenuais
exigências relavas a análises, inspeções, auorizações, cercações e ouras
previsas em normas ou regulamenos.

2.7. Os arremaanes cam responsáveis pelas consequências advindas da inobservância
das resrições de cada iem, caso haja, quano ao seu uso, nalidade e/ou desno.

3. DA VISITAÇÃO

3.1. As Joias, semijoias e congêneres –, quando presenes enre os bens a serem
vendidos, poderão ser examinados somene pelo sie do Leiloeiro Público Ocial, no qual
consará documeno(s) a m de comprovar originalidade e/ou auencidade do bem.

3.1.1. O arremaane comprador poderá, anes da rerada das joias, semijoias e
congêneres, analisar o maerial adquirido, juno com prossional por ele conraado,
podendo desisr da compra, se ormalmene comprovada a ausência de originalidade
dos bens adquiridos.

3.2. Os bens móveis, à exceção do disposo no iem 3.1., poderão ser visiados e examinados,
nos endereços, período e horários indicados para cada loe no ANEXO I do Edial –
Relação de Loes.

3.3. Nenhum bem consane do loe arremaado poderá ser recuperado ou conserado no
local da visiação.

3.4. É permida, exclusivamene, a avaliação visual dos bens, sendo vedado o seu manuseio
e rerada dos loes durane a visiação.

3.5. É proibida a enrada nos locais de visiação, nas daas e horários esabelecidos nese
edial, com mochilas, capacees, bolsas ou equivalenes.

3.6. A Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD e a Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação de Bens não se responsabilizam por evenuais
erros pográcos (digiação) que venham ocorrer nese edial, sendo de ineira
responsabilidade do arremaane (comprador) vericar o esado de conservação dos
bens e suas especicações. Sendo assim, a VISITAÇÃO DOS BENS É RECOMENDÁVEL, não
cabendo reclamações poseriores à realização do cerame.

3.7. Caso o liciane ope por não visiar o(s) bem(ns), assume oal responsabilidade por não
azer uso da aculdade de visoriá-lo(s).
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A parcipação no leilão das pessoas sicas ou jurídicas, ou seus procuradores, desde que
munidos de insrumeno público ou parcular de mandao com poderes especícos à
parcipação nesse cerame, implica, por pare dos licianes, a inexisência de ao
impedivo para liciar ou conraar com a Adminisração, que possui o pleno
conhecimeno e aceiação das regras e das condições gerais consanes do edial e é
responsável pelas ransações que orem eeuadas no sisema direamene ou por seu
represenane, assumindo como rmes e verdadeiras.

4.2. A parcipação no leilão realizado na orma elerônica, em quaisquer de suas ases,
implica responsabilidade legal do liciane e presunção de sua capacidade écnica ou
inraesruura ecnológica para realização das operações e ransações inerenes ao
cerame, ainda que represenado por inermédio de procurador.

4.3. Os ineressados em parcipar do leilão deverão ober o “login” e “senha” no sie do
Leiloeiro Público Ocial, pelo menos 48 (quarena e oio) horas anes do dia e horário
previso para início do cerame. O "login" e "senha" possibiliarão acesso a realização de
lances em conormidade com as disposições dese Edial.

4.4. A disponibilização dos acessos aos licianes para lances viruais (via inerne), bem como
oda ecnologia da inormação empregada para a realização do leilão virual, é de ineira
responsabilidade do Leiloeiro Público Ocial.

4.5. Maiores inormações acerca do sisema consam no endereço elerônico do Leiloeiro
Público Ocial, inormado no iem 1 dese Edial.

4.6. Não será permida a parcipação de um mesmo represenane legal e/ou procuradores
para mais de um liciane na dispua do bem. O represenane legal não poderá esar
impedido de liciar e conraar com a adminisração nos ermos do que e dispõe o ar.
14, incisos III, IV, V e VI, da Lei nº 14.133, de 2021 e/ou sancionadas com as penas
previsas nos incisos III ou IV do argo 156 da Lei nº 14.133/2021.

4.6.1. Desa liciação pública (leilão) não poderão parcipar os servidores da Secrearia
Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos, membros da Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação de Bens e Leiloeiro Público Ocial bem como
os respecvos parenes consanguíneos ou ans, consoane o esabelecido no §1°
do ar. 9º da Lei nº. 14.1333/21, pessoas que se encaixam nas hipóeses do ar. 890
do Código de Processo Civil.

4.7. Do mesmo modo, não poderão parcipar pessoas sicas e jurídicas impedidas de liciar
e conraar com a adminisração nos ermos do que e dispõe o ar. 14, incisos III, IV, V e
VI, da Lei nº 14.133, de 2021 e/ou sancionadas com as penas previsas nos incisos III ou
IV do argo 156 da Lei nº 14.133/2021.

4.8. Não poderão parcipar do leilão pessoas jurídicas que empreguem menores de dezoio
anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, em
qualquer rabalho, salvo na condição de aprendiz, a parr de quaorze anos, nos ermos
do inciso XXXIII do ar. 7º da Consuição Federal.
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5. DOS LANCES

5.1. Os ineressados em parcipar do leilão poderão azê-lo aravés de oera de lances na
modalidade exclusivamene ELETRÔNICA, no endereço elerônico do Leiloeiro Público
Ocial, por meio de acesso idencado, na daa e horário esabelecidos no iem 1 dese
Edial.

5.2. A parr da publicação do edial de leilão e após esar com "login" e "senha" habiliados
a parcipar, o ineressado poderá enviar lance(s) anecipadamene à sessão pública,
no(s) loe(s) de seu ineresse, deixando-o(s) regisrado(s) no sisema.

5.2.1. No caso de haver lances já oerados no momeno do início do leilão serão
respeiados os lances já regisrados, e seguir-se-á o leilão pelo úlmo lance
regisrado, considerando-se vencedor o liciane que houver apresenado a maior
oera.

5.2.2. Se o parcipane não esver logado no momeno da sessão pública, concorrerá com
o lance regisrado anecipadamene, conorme subiem 5.2 dese Edial.

5.2.3. Os lances viruais (via inerne) oerados anecipadamene pelos licianes,
previamene cadasrados no sie do Leiloeiro Público Ocial, conorme subiem
5.2 dese Edial, erão validade apenas para o dia e horário do leilão.

5.3. Cabe ao liciane acompanhar as operações no sisema, sendo de sua responsabilidade
o ônus decorrene da perda do negócio pela inobservância de quaisquer mensagens
emidas pela Adminisração ou por sua desconexão, uncionameno do compuador,
incompabilidade de sofware ou quaisquer ouras ocorrências. Desse modo, o
ineressado assume os riscos oriundos de alhas ou impossibilidades écnicas, não sendo
cabível qualquer reclamação poserior.

5.4. Os ineressados eeuarão sucessivos lances elerônicos, a parr do VALOR
MÍNIMO denido para cada loe de acordo com o ANEXO I – Relação de Loes dese
Edial, considerando-se vencedor o liciane (comprador) que houver apresenado a
MAIOR LANCE POR LOTE.

5.4.1. O liciane somene poderá oerecer valor superior ao úlmo lance por ele oerado
e regisrado pelo sisema.

5.4.2. O liciane poderá oerecer lances sucessivos, desde que superior ao úlmo por ele
oerado e regisrado pelo sisema.

5.4.3. Não serão aceios dois ou mais lances de mesmo valor, ainda que de licianes
disnos, regisrando-se no sisema aquele que or recebido primeiro.

5.4.4. O valor de incremeno dos lances será xo e denido por loe no endereço
elerônico do Leiloeiro Público Ocial e inormado no ANEXO I do Edial – Relação
de Loes, não sendo aceios valores ineriores e nem racionados.

5.4.5. O liciane será imediaamene inormado, pelo sisema, do recebimeno de seu
lance.

5.4.6. Na hipóese de o sisema elerônico se desconecar, para o leiloeiro, no decorrer da
eapa de envio de lances da sessão pública, mas permanecer acessível aos licianes,
os lances connuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos aos realizados.
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5.4.7. Caso a desconexão do sisema elerônico persisr por empo superior a 10 (dez)
minuos para o Leiloeiro Público Ocial, nos ermos do subiem 5.4.6, a sessão
pública deverá ser suspensa e reiniciada somene decorridas 24 (vine e quaro)
horas úeis após a comunicação do ao aos parcipanes, no sío elerônico
ulizado para divulgação.

5.4.8. Para os bens apreendidos do ráco de drogas, os ineressados eeuarão LANCES a
parr do PREÇO MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO de 50% (cinquena por ceno) do valor
da avaliação, nos ermos do ar. 63-C, §1º, da Lei nº 11.343/2006.

5.5. O(s) loe(s) erão horário de echameno dado pelo sisema, sendo cero que, caso seja
dado novo lance nos úlmos segundos de encerrameno, será abero um novo prazo
de 2 (dois) minuos, para que odos os licianes enham oporunidade de eeuar novos
lances.

5.6. Uma vez aceio o lance, não se admirá, em hipóese alguma, a sua desisência por
qualquer das pares, cando o parcipane sujeio às penalidades previsas na Lei
nº 14.133/21, exceuada a hipóese indicada no iem 3.1.1. dese Edial.

5.7. Será considerado vencedor o lance ou proposa que, aendendo às exigências dese
Edial, apresenar maior oera, em reais.

5.8. Não sendo realizado o pagameno pelo arremaane denro do prazo esabelecido, o
leiloeiro examinará o lance imediaamene subsequene, na ordem de classicação,
desde que o valor não seja inerior ao lance mínimo inormado no ANEXO I do Edial –
Relação de Loes dese Edial.

5.8.1. Caso o 2º colocado não enha ineresse na arremaação, o loe será incluído em leilão
poserior.

5.8.2. No caso de loe arremaado por liciane que não aende aos requisios de
qualicação previsas nese Edial, como, por exemplo, a qualicação previsa no
subiem 2.3.2.1., deverá ser adoado os procedimenos previsos nos subiens 5.8. e
5.8.1.

5.9. Para os demais casos em que o loe resar racassado, o leiloeiro poderá reabrir prazo
de 08 (oio) dias úeis para lances, por valor não inerior ao lance mínimo inormado
no ANEXO I do Edial – Relação de Loes dese Edial.

5.9.1. Na hipóese de haver apenas 1 (um) liciane, arremaando o loe e não realizando o
seu pagameno denro do prazo esabelecido ou não aendendo aos requisios de
qualicação previsas nese Edial, será adoado o procedimeno do subiem 5.9.
dese Edial.

5.10. Na hipóese de loe desero (sem lances), o leiloeiro poderá reabrir prazo de 08 (oio)
dias úeis para lances, conados a parr da daa de encerrameno do leilão, previsa no
subiem 1.2.2., por valor não inerior ao lance mínimo inormado no ANEXO I do Edial
– Relação de Loes dese Edial.



Página 8 de 20

6. DA ARREMATAÇÃO

6.1. No ao de arremaação, para cada loe, por lance virual (via inerne), o sisema de
leilões emirá boleo bancário no valor oal da arremaação do loe, acrescido de 5%
(cinco por ceno) correspondene à COMISSÃO do Leiloeiro Público Ocial.

6.1.1. O documeno será emido com a idencação do liciane arremaane, com o valor
do loe arremaado e com o prazo de vencimeno para o pagameno.

6.2. É de responsabilidade dos arremaanes acompanhar no sisema de leilões, no endereço
elerônico do Leiloeiro Público Ocial, os loes arremaados a m de que sejam
realizados os procedimenos de pagameno e rerada dos bens.

6.3. As documenações (noa de arremaação e auorização de enrega) serão emidas em
nome do arremaane, não se admindo, em hipóese alguma, a inererência de
erceiros ou roca de nomes.

6.4. O ARREMATANTE não poderá desistr da compra sob quaisquer preexos,
respondendo, se assim o zer, sujeio às sanções previsas na Lei nº 14.1333/21, sem
prejuízo das penalidades previsas nese Edial, exceuada a hipóese indicada no iem
3.1.1. dese Edial.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagameno do bem arremaado será à visa (parcela única), salvo em condições
auorizadas pelo Poder Judiciário e devidamene sinalizadas no Anexo I dese Edial, e
o arremaane deverá azê-lo direamene nas agências bancárias, aravés de
documeno disponível no sisema de leilões, no endereço elerônico do Leiloeiro Público
Ocial, após o encerrameno da sessão de leilão, impreerivelmene, aé às 15h00min
(horário local) do dia úl subsequene ao cerame.

7.1.1. Em caso de consaação de alha de sisemas que impossibilie a emissão do boleo
e/ou pagameno bancário, o arremaane deverá comunicar, imediaamene, ao
Leiloeiro Público Ocial, por inermédio do e-mail inormado no subiem 1.1.2. dese
Edial, relaando, de orma complea e clara, a irregularidade consaada.

7.1.1.1. O Leiloeiro Público Ocial, após conrmação da alha aponada, adoará as
providencias necessárias e o prazo para o arremaane eeuar o pagameno se
iniciará após a correção na alha do sisema responsável pela emissão do boleo de
pagameno.

7.2. O arremaane poderá realizar o pagameno por depósio em dinheiro, ou ranserência,
para a cona correne de ularidade do Leiloeiro Público Ocial, Paulo Henrique de
Almeida Tolenno, CPF: 095.043.706-91, Banco do Brasil (001), Agência 5197-7, Cona
Correne 1.000.144-1, cona exclusiva do Leilão – FUNAD/SENAD/MJ, no valor oal de
arremaação, impreerivelmene, aé às 15h00min (horário local) do dia úl
subsequene ao cerame.

7.3. Em qualquer siuação (7.1. documeno ou 7.2. depósio em cona), o valor de arremae
será acrescido de 5% (cinco por ceno), correspondene à comissão do Leiloeiro Público
Ocial, a ser paga impreerivelmene, aé às 15h00min (horário local) do dia úl
subsequene ao cerame.
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7.4. Em nenhuma hipóese o prazo para pagameno será prorrogado, salvo em casos
oruios ou de orça maior.

7.5. Caso o arremaane não execue o pagameno, denro do prazo esabelecido, perderá o
direio de aquisição do loe e esará sujeio às sanções previsas nese Edial e o leiloeiro
omará as providências previsas no subiem 5.9. dese Edial.

7.6. Cabe ao Leiloeiro Público Ocial, por inermédio das erramenas de ecnologia da
inormação ulizadas, garanr a comprovação do pagameno, não eximindo o
arremaane de comprovar o ciado pagameno, quando exigido, sob pena de responder
às penalidades previsas nese Edial.

7.7. Após a conrmação do pagameno, será lavrada a respecva noa de venda/noa de
arremaação em leilão (recibo denivo/aura de leilão), discriminando o valor de
venda (arremaação) e o valor de 5% (cinco por ceno) relavo à comissão do Leiloeiro
Público Ocial.

7.8. O arremaane (comprador) assume ineira responsabilidade, ano na esera cível
quano na penal, relavamene às perdas e danos ocasionados em decorrência de
evenual devolução de cheques dados em pagameno, ensejando o ajuizameno do
devido processo legal.

8. DA ATA

8.1. Encerrado o leilão, será lavrada aa circunsanciada, assinada pelo Leiloeiro Público
Ocial, na qual gurarão os loes vendidos, o valor de arremaação, os loes não
vendidos e os excluídos, bem como a correspondene idencação dos arremaanes e
os rabalhos desenvolvidos na liciação, em especial os aos relevanes.

9. DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. O leilão deverá ser homologado assim que concluída a ase de lances, superada a ase
recursal e eevado o pagameno pelo liciane vencedor, na orma denida nese Edial.

10. DA RETIRADA DOS BENS

10.1. O arremaane deverá rerar o(s) loe(s) arremaado(s) nos endereços e horários
indicados para cada loe no ANEXO I do Edial – Relação de Loes, no prazo de aé
20 (vine) dias (corridos), a conar da daa do leilão, iseno de quaisquer ônus a ulo de
esadia, guarda e conservação.

10.2. A enrega dos loes arremaados cará condicionada à apresenação, pelo arremaane,
da seguine documenação:

a) Original da Noa de Arremaação (noa de venda) emida pelo Leiloeiro Público
Ocial;

b) Original do comprovane de pagameno do bem arremaado;

c) Original do documeno de idencação ocial previso na legislação ederal ou
Comprovane de Emancipação, se or o caso;
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10.3. No caso de rerada por erceiro:

a) Original da Noa de Arremaação (noa de venda) emida pelo Leiloeiro Público
Ocial;

b) Original da Procuração auorizando a rerada do bem, lavrada em carório;

c) Original do documeno de idencação ocial previso na legislação ederal ou
Comprovane de Emancipação do procurador, se or o caso;

d) Cópia do documeno de idencação ocial do arremaane previso na
legislação ederal ou Comprovane de Emancipação, se or o caso;

10.3.1. Não será auorizada a subdelegação pelo erceiro para a rerada do loe.

10.4. Ainda que cumpridas as demais exigências dese edial, a não rerada dos bens, a parr
do 21º (vigésimo primeiro) dia, a conar da daa do leilão, implicará declaração ácia
de “ABANDONO”, independene de nocação judicial ou exrajudicial, reornando o
bem para ser leiloado em oura oporunidade.

10.5. A declaração de “ABANDONO” acarreará perda de valores evenualmene pagos pelo
arremaane, ressalvadas as siuações decorrenes de caso oruio ou orça maior, na
orma da lei, devidamene comprovadas e aceias pela Comissão Permanene de
Avaliação e Alienação de Bens.

10.6. Os loes arremaados deverão ser rerados na sua oalidade, não sendo reservado ao
arremaane o direio à rerada parcial dos mesmos e abandono do resane.

10.7. Não será ornecido qualquer po de equipamenos ou mão de obra para a rerada dos
bens.

10.8. As despesas com a remoção dos bens dos locais onde se enconram correrão por cona
exclusiva dos arremaanes.

10.9. Após a rerada do loe, não serão aceias quaisquer reclamações ou quesonamenos
quano às condições, à originalidade e ao esado de conservação dos maeriais.

11. DAS PENALIDADES

11.1. Todas as pessoas sicas e jurídicas que parciparem do leilão esarão sujeias às
sanções, às penas, às condições e aos prazos previsos na Lei nº 14.133/21 e suas
alerações, sem prejuízo de ouras indicadas em leis especícas.

11.2. Após a aceiação do lance, o arremaane rma o compromisso de cumprir as eapas de
aquisição do bem, que se encerram com a rerada do loe e dos respecvos documenos
de ranserência, quando houver.

11.3. A recusa injuscada do arremaane em cumprir as eapas de aquisição e rerada do
loe, nos prazos e condições previsos nese edial, caraceriza o descumprimeno oal
da obrigação assumida, sujeiando-o à evenual perda imediaa do direio à aquisição de
qualquer um dos loes arremaados.

11.4. O liciane/arremaane será responsabilizado adminisravamene pelas seguines
inrações:

I. dar causa à inexecução parcial do leilão;



Página 11 de 20

II. dar causa à inexecução parcial do leilão que cause grave dano à
Adminisração, ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse
colevo;

III. dar causa à inexecução oal do leilão;

IV. deixar de enregar a documenação exigida para o leilão;

V. não realizar o pagameno do objeo arremaado, salvo em decorrência de
ao superveniene devidamene juscado;

VI. não enregar a documenação exigida na arremaação e no recolhimeno do
objeo arremaado, quando convocado denro dos prazos de pagameno e
recolhimeno do objeo arremaado;

VII. ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo
arremaado sem movo juscado;

VIII. apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o leilão ou presar
declaração alsa durane o leilão ou recolhimeno do objeo arremaado;

IX. raudar o leilão ou pracar ao rauduleno na arremaação/pagameno do
objeo arremaado/recolhimeno do objeo arremaado;

X. comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

XI. pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos do leilão;

XII. pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de
2013.

11.5. Serão aplicadas ao responsável pelas inrações adminisravas previsas no subiem
11.4. dese Edial as seguines sanções:

I. adverência;

II. mula;

III. impedimeno de liciar (parcipar de leilões da SENAD);

IV. declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

11.5.1. Na aplicação das sanções previsas no subiem 11.5. dese Edial, serão
considerados:

I. a naureza e a gravidade da inração comeda;

II. as peculiaridades do caso concreo;

III. as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

IV. os danos que dela provierem para a Adminisração Pública.

11.6. A sanção de adverência previsa no inciso I do subiem 11.5. dese Edial, será aplicada
exclusivamene pela inração adminisrava em que o liciane/arremaane der causa à
inexecução parcial do leilão, quando não se juscar a imposição de penalidade mais
grave.

11.7. A sanção demula previsa no inciso II do subiem 11.5. dese Edial, será de 5%
(cinco por ceno) sobre o valor do loe arremaado, a ser converda ao FUNAD, e será
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aplicada ao responsável por qualquer das inrações adminisravas previsas no subiem
11.4. dese Edial.

11.7.1. Nas hipóeses previsas nos incisos III, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII, além da mula
previsa no subiem 11.7. dese Edial, o responsável pelas inrações adminisravas
deverá pagarmula ao Leiloeiro Público Ocial no valor de 5% (cinco por ceno) sobre
o valor arremaado, ainda que não enha recolhido o objeo arremaado.

11.7.2. Na aplicação das sanções de mula previsas nos subiens 11.7. e 11.7.1. dese
Edial, será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze) dias úeis,
conado da daa de sua inmação.

11.8. A sanção de impedimeno de liciar, previsa no inciso III do subiem 11.5. dese Edial,
será aplicada ao responsável pelas inrações adminisravas previsas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do subiem 11.4. dese Edial, quando não se juscar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de parcipar de leilões da SENAD, pelo
prazo mínimo de 3 (rês) meses e máximo de 6 (seis) meses.

11.8.1. Em caso de reincidência das inrações passíveis de penalidade de impedimeno de
liciar, quando não se juscar a imposição de penalidade mais grave, o responsável
cará impedido de parcipar de leilões da SENAD, pelo prazo mínimo de 6 (seis)
meses e máximo de 3 (rês) anos.

11.9. A sanção de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, previsa no inciso IV
do subiem 11.5. dese Edial, será aplicada ao responsável pelas inrações
adminisravas previsas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subiem 11.4. dese Edial, bem
como pelas inrações adminisravas previsas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do reerido
subiem que jusquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
impedimeno de liciar (parcipar dos leilões da SENAD), e impedirá o responsável de
liciar ou conraar no âmbio da Adminisração Pública direa e indirea de odos os
enes ederatvos, pelo prazo mínimo de 3 (rês) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.9.1. A sanção de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar esabelecida no
inciso IV do subiem 11.5. dese Edial será precedida de análise jurídica da
Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos do Minisério da
Jusça e Segurança Pública.

11.10. A aplicação das sanções previsas nos incisos III (impedimeno de liciar) e IV
(declaração de inidoneidade para liciar ou conraar) requerer a insauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido pela Comissão Permanene de Avaliação
e Alienação, composa de 2 (dois) ou mais servidores esáveis, que avaliará aos e
circunsâncias conhecidos e inmará o liciane/arremaane para, no prazo de 15
(quinze) dias úeis, conado da daa de inmação, apresenar deesa escria e especicar
as provas que preenda produzir.

11.10.1. O Leiloeiro deverá encaminhar relaório sobre os aos e as circunsâncias que
podem ensejar penalidade de impedimeno de liciar e/ou declaração de
inidoneidade para liciar ou conraar, para análise e parecer da Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação do Esado.

11.10.2. Nas hipóeses em que podem ensejar a penalidade de declaração de inidoneidade
para liciar ou conraar, a Comissão Permanene de Avaliação e Alienação do
Esado deverá encaminhar parecer para o Fiscal e Gesão do Conrao, de orma a
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ser encaminhado para análise jurídica, conorme previso no subiem 11.9.1. dese
Edial.

11.10.3. Em órgão ou endade da Adminisração Pública cujo quadro uncional não seja
ormado de servidores esauários, a Comissão a que se reerem os
subiens 11.10.1 e 11.10.2 dese Edial, será composa de 2 (dois) ou mais
empregados públicos perencenes aos seus quadros permanenes,
preerencialmene com, no mínimo, 3 (rês) anos de empo de serviço no órgão ou
endade.

11.10.4. Na hipóese de deerimeno de pedido de produção de novas provas ou de junada
de provas julgadas indispensáveis pela Comissão Permanene de Avaliação e
Alienação do Esado, o liciane/arremaane poderá apresenar alegações nais no
prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa da inmação.

11.10.5. Serão indeeridas pela Comissão Permanene de Avaliação e Alienação do Esado,
mediane decisão undamenada, provas ilícias, impernenes, desnecessárias,
proelaórias ou inempesvas.

11.10.6. Os aos previsos como inrações adminisravas nese Edial ou em ouras leis de
liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados
como aos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013, serão apurados e
julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o rio procedimenal e a
auoridade compeene denidos na reerida Lei.

11.11. As sanções previsas nos incisos I, III e IV do subiem 11.5. dese Edial poderão ser
aplicadas cumulavamene com a previsa no inciso II (mula) do subiem 11.5. dese
Edial.

11.12. A aplicação das sanções previsas nese Edial não exclui, em hipóese alguma, a
obrigação de reparação inegral do dano causado à Adminisração Pública.

12. DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS

12.1. Qualquer cidadão é pare legíma para impugnar o presene edial por irregularidades
na aplicação da lei 14.133/21, devendo proocolar o pedido aé 3 (rês) dias úeis anes
da daa de aberura do cerame.

12.2. A impugnação deverá ser realizada por meio de endereço elerônico, dirigida ao
Presidene da Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens responsável,
especicando a qual loe az reerência ou indicar que se reere ao Edial como um odo.

12.2.1. A impugnação relava a quesões especícas de um deerminado loe não impedirá
ou suspenderá o prosseguimeno da liciação em relação aos demais, quando houver
mais de um loe nese Edial.

12.2.2. A impugnação eia empesvamene pelo liciane não o impedirá de parcipar do
leilão aé o rânsio em julgado da decisão a ela pernene.

12.3. Acolhida a impugnação, será denida e publicada nova daa para a realização do
cerame.
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12.4. Os pedidos de esclarecimenos reerenes a ese processo liciaório deverão ser
enviados à Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens, aé 03 (rês) dias
úeis aneriores à daa designada para aberura da sessão pública, por meio de endereço
elerônico.

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimenos não suspendem os prazos previsos no
cerame.

12.6. A resposa à impugnação ou ao pedido de esclarecimeno será divulgada em sío
elerônico ocial no prazo de aé 3 (rês) dias úeis, limiado ao úlmo dia úl anerior à
daa da aberura do cerame.

12.7. As resposas às impugnações e os esclarecimenos presados pela Comissão Permanene
de Avaliação e Alienação de Bens serão incluídas nos auos do processo liciaório e
esarão disponíveis para consula por qualquer ineressado.

12.8. Os recursos conra aos da adminisração, nos ermos do ar. 165 da Lei 14.133, de
2021, reerenes ao julgameno das proposas, poderão ser inerposos no prazo de 03
(rês) dias úeis conados da daa de inmação ou de lavraura da aa.

12.9. Os recursos previsos no ar. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser devidamene
movados e maniesadas por escrio, e enviado por meio do endereço elerônico.

12.10. As impugnações, os pedidos de esclarecimenos e os recursos deverão ser
encaminhados para o endereço elerônico inormado no subiem 1.1.2. dese Edial

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens, por inermédio do seu
Presidene, ou a Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos -
SENAD poderá, por movos juscados, rerar do leilão qualquer um dos loes, siuação
que deverá ser devidamene juscada e consignada em aa.

13.2. Durane a realização do leilão, ca PROIBIDA A CESSÃO, a qualquer ulo, dos direios
adquiridos pelo arremaane.

13.3. Em conormidade com o ar. 61, §13, complemenado pelo ar. 63-C, §5º, ambos da Lei
nº 11.343/2006, com a redação dada pela Lei 13.886, de 26 de agoso de 2019 “na
alienação de veículos, embarcações ou aeronaves, a auoridade de rânsio ou o órgão
de regisro equivalene procederá à regularização dos bens no prazo de 30 (rina) dias,
cando o arremaane iseno do pagameno de mulas, encargos e ribuos aneriores,
sem prejuízo de execução scal em relação ao ango proprieário”.

13.4. Correrá por cona dos arremaanes a ranserência dos bens (veículos) adquiridos, NO
PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA ARREMATAÇÃO, cando
a Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD, ISENTA de
oda e qualquer siuação ou responsabilidades decorrenes, inclusive o pagameno de
quaisquer axas de ranserência e/ou a habiliação dos bens arremaados às nalidades
a que se desnam, bem como, mula(s) de averbação e inspeção ambienal, se aplicáveis.

13.5. Para a ranserência de propriedade de bens (veículos), o arremaane deverá requerer,
juno ao órgão de rânsio compeene (Coordenadoria do Renavan), o número do CRV-
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Cercado de Regisro de Veículo (2ª Via do CRV), conorme orienações do DENATRAN-
Deparameno Nacional de Trânsio.

13.6. A Secrearia Nacional Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD, a Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação de Bens e o Leiloeiro Público Ocial, não se
enquadram na condição de ornecedores, inermediários, ou comercianes, sendo
aqueles, meros mandaários, cando EXIMIDOS de evenuais responsabilidades por
deeios ou vícios oculos que possam exisr nos ermos do ar. 663 do Código Civil
Brasileiro, bem como de qualquer responsabilidade em caso de evicção (ar. 448 do
Código Civil Brasileiro) e ou ribuária, relavamene aos bens alienados (vendidos).

13.7. O loe arremaado não gera crédio de Imposo sobre Operações Relavas à Circulação
de Mercadorias e sobre Presações de Serviços de Transpore Ineresadual,
Inermunicipal e de Comunicações - ICMS.

13.8. Aos arremaanes dos bens consanes do anexo, caberá o pagameno de IPVA
proporcional, incidene sobre o veículo após a daa do leilão, bem como ouras axas,
caso devidas e, ainda, ca obrigado a realizar o recolhimeno do Imposo sobre
Operações Relavas à Circulação de Mercadorias e sobre Presações de Serviços de
Transpore Ineresadual, Inermunicipal e de Comunicações-ICMS correspondene,
consoane legislação em vigor, considerando o bem arremaado e obedecendo aos
percenuais aplicáveis, caso incidenes.

13.8.1. A Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos, o Leiloeiro Público
Ocial e a Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens do Esado, não
respondem pelo ICMS em razão de alienação dos bens leiloados, se aplicável, sendo
ese de responsabilidade exclusiva do arremaane.

13.9. Não há incidência de ribuos ederais sobre o valor de arremaação das mercadorias.

13.10. Sobre o valor da arremaação haverá incidência de ICMS (ribuo esadual), sendo o
cálculo e recolhimeno por cona do arremaane juno à SEFAZ do Esado.

13.11. A demora decorrene de ouro órgão na desvinculação/rerada de quaisquer ônus sobre
o veículo não enseja movo para cancelameno da arremaação.

13.11.1. O arremaane deve periodicamene consular no sie do DETRAN se odos os ônus
que não lhe são devidos, e que recaem sobre os veículos por ele arremaados, oram
rerados.

13.11.2. Para consular no sie do DETRAN são necessários a placa e o número RENAVAM dos
veículos arremaados, ornecidos pelo Leiloeiro Público Ocial.

13.11.3. Não será devido qualquer reembolso ao arremaane decorrene de ônus que ese
ope por arcar sobre veículo. No que ange à enrega dos veículos livres de ônus e
desembaraços, a Secrearia Nacional de Polícas Sobre Drogas e Gesão de Avos -
SENAD, apenas soliciará aos órgãos responsáveis pelos ônus que realizem a rerada
deses.

13.12. Em caso de devolução de loe arremaado, por movo de caso oruio ou orça maior,
devidamene comprovado, anes da apresenação da presação de conas, a ser realizado
pelo Leiloeiro Público Ocial, ese deverá ressarcir ao arremaane, após deerimeno
prévio da Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens e- denivo da
Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD, o valor pago
pela arremaação e o percenual a ulo de comissão (5% do valor de arremaação). Se
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poserior àquela presação de conas, a Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e
Gesão de Avos/SENAD poderá ressarcir exclusivamene o valor pago pela
arremaação, devendo, nesse caso, o Leiloeiro Público Ocial resuir a comissão paga.

13.13. O Presidene da Comissão Permanene de Avaliação e Alienação de Bens poderá, no
ineresse público, revogar o leilão, parcial ou oalmene, devendo, no caso de
ilegalidade, anulá-lo, a qualquer momeno, em despacho undamenado, quer de ocio,
quer mediane undamenada provocação de erceiros.

13.13.1. Na hipóese de anulação, não erá o arremaane direio à resuição do valor
pago e da comissão do Leiloeiro Público Ocial, se houver, de qualquer orma,
concorrido para a práca da ilegalidade.

13.13.2. Da decisão anulaória ou do ao de revogação, reeridos no subiem 13.13, caberá
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úeis conados da daa da inmação daqueles
aos, o qual deverá ser inerposo direamene à Secrearia Nacional de Polícas
sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD, por inermédio do Presidene da Comissão
Permanene de Avaliação e Alienação de Bens.

13.14. Os prazos aludidos nese edial só se iniciam e vencem em dias de expediene da
Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos - SENAD.

13.15. Não havendo expediene no dia marcado para o início do leilão, o mesmo será levado a
eeio, no primeiro dia úl seguine, mandos, porém, o mesmo horário e local.

13.16. É aculada ao Leiloeiro e à auoridade superior, em qualquer ase da liciação, a
promoção de diligência desnada a esclarecer ou a complemenar a insrução do
processo.

13.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanene de Avaliação e Alienação
de Bens, no prazo de aé 10 (dez) dias úeis conados da daa do aponameno da
omissão.

13.18. O Edial e seu anexo poderão ser obdos pelos ineressados no sie do Leiloeiro Público
Ocial ou com a Secrearia Nacional de Polícas sobre Drogas e Gesão de Avos -
SENAD do Minisério da Jusça e Segurança Pública - MJSP, por meio de acesso via
inerne, disponível no seguine endereço elerônico: htps://www.gov.br/mj/p-
br/assunos/sua-proecao/policas-sobre-drogas/subcapas-senad/leiloes-em-
andameno.

13.19. Fica eleio o oro da Comarca de Brasília/DF, para discussão de evenuais ligios oriundos
desa liciação, com renúncia de qualquer ouro, ainda que mais privilegiado.
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